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concurso público

007. Prova Objetiva

analista legislativo – processo legislativo

� �V ocê recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia a tira a seguir para responder às questões 01 e 02:

(Charles Schulz. Peanuts completo: 1955-1956, 2014)

01.	Na tira, o menino faz uma queixa, a qual produz um efeito 
de humor por ser

(A)	 sarcástica, levando a menina a se sentir incomodada 
a ponto de querer se afastar.

(B)	 exagerada, fazendo uma relação entre o cresci­
mento populacional e sua popularidade.

(C)	 mentirosa, pois a menina que o escuta deixa evi­
dente sua afeição por ele.

(D)	 mordaz, com uma crítica profunda às relações 
sociais que são frágeis e superficiais.

(E)	 irônica, ao insinuar que as pessoas em geral são 
menos interessantes do que ele.

02.	Em “… a cada dia que passa eu fico mais impopular!”  
(4o quadro), o trecho destacado expressa

(A)	 concessão, e pode ser reescrito como “embora os 
dias passem”.

(B)	 tempo, e pode ser reescrito como “assim que os  
dias passam”.

(C)	 proporção, e pode ser reescrito como “à medida que 
os dias passam”.

(D)	 condição, e pode ser reescrito como “caso os dias 
passem”.

(E)	 finalidade, e pode ser reescrito como “para que os 
dias passem”.

Leia o texto a seguir para responder às questões de 03 a 08:

Chuvas e constelações

Um tema pouco veiculado na literatura etnológica brasi­
leira é o calendário das atividades de subsistência de um gru­
po indígena – os Desâna, do rio Tiquié –, determinado pelo 
aparecimento de certas constelações. O conhecimento em­
pírico dos Desâna divide o clima da região em certo número 
de “verões”, alguns muito curtos, outros mais longos, entre­
meados por chuvas, estas anunciadas pelas constelações.  
A ambas – constelações e chuvas – estão associados os ciclos 
econômicos naturais: início, amadurecimento e término das 
safras de frutas; ocorrência de piracemas; safras de insetos, 
como a maniuara e a saúva, de grande importância alimentar. 
Às referidas mudanças climáticas vincula-se também o ciclo 
agrícola, pois a queima das roças é feita nas estiagens.

O ano dos indígenas Desâna começa em outubro, quan­
do surge no poente a constelação “Iluminação da jararaca” 
(añá siñoliru). A pesada chuva que ela anuncia também tem 
esse nome. Logo surgem, uma em seguida à outra, as cons­
telações que completam a figura da cobra: a “Cabeça de jara­
raca” (añá dihpuro puiró) e o “Corpo de jararaca” (añá dëhpë 
puiro). É época de fazer a limpeza do solo e a derrubada das 
árvores para abrir novas roças.

Em janeiro vem o “verão do abiu” (kané were: abiu, 
verão), que dura cinco dias. É quando essa fruta começa a 
escassear. Vem em seguida o “verão do ingá” (mené were: 
ingá, verão), também assinalado pelo término da safra dessa 
fruta de vagem comprida. Esse verão dura de oito a 15 dias, 
tempo dedicado à queima da roça aberta na mata virgem 
derrubada em outubro. Quando acaba esse verão, no fim 
de janeiro, começa a chuva “Fêmur de tatu”, anunciada pela 
constelação do mesmo nome (pamo ngoá dëhka).

As observações climáticas dos Desâna contradizem a 
noção de que, na região, há apenas duas estações: seca e 
chuvosa, ou “verão” e “inverno”. Também superam outra clas­
sificação simplista, que só distingue no solo amazônico a terra 
firme, a campina e a várzea. Disso se conclui que o conheci­
mento indígena dos fenômenos climáticos deve ser conside­
rado para a compreensão da etnoecologia da Amazônia.

(Berta Ribeiro e Tolamãn Kenhíri. Chuvas e Constelações:  
Calendário econômico dos índios Desâna. Disponível em:  

https://revistacienciaecultura.org.br/?artigos=chuvas-e-constelacoes)

03.	Com base no texto, é correto afirmar que a observação 
das constelações feita pelos Desâna

(A)	 leva em consideração estrelas que não foram ainda 
descobertas pelos cientistas, que estão atrasados 
em seus conhecimentos astronômicos.

(B)	 é bastante conhecida entre os etnólogos, os quais se 
esforçam por divulgar as descobertas desse grupo 
indígena a respeito do cosmos.

(C)	 estabelece relações com animais como a jararaca e 
o tatu, visto que estes apresentam grande relevância 
para a economia deste grupo.

(D)	 está ligada à necessidade de conhecer as condições 
climáticas de seu território e os consequentes ciclos 
econômicos e agrícolas.

(E)	 faz com que se crie uma explicação mitológica para 
a chegada das chuvas, cujo ciclo eles desconhecem.
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06.	Assinale a alternativa em que a expressão entre colche­
tes substitui aquela destacada, sem prejuízo da norma­
-padrão da língua.

(A)	 A pesada chuva que [na qual] ela anuncia também 
tem esse nome. (2o parágrafo)

(B)	 Logo surgem, uma em seguida à outra, as constela­
ções que [das quais] completam a figura da cobra… 
(2o parágrafo)

(C)	 Em janeiro vem o “verão do abiu” (kané were: abiu, 
verão), que [onde] dura cinco dias. (3o parágrafo)

(D)	 … classificação simplista, que [a qual] só distin­
gue no solo amazônico a terra firme, a campina e a 
várzea. (4o parágrafo)

(E)	 Disso se conclui que [no qual] o conhecimento indí­
gena dos fenômenos climáticos deve ser conside­
rado… (4o parágrafo)

07.	Assinale a alternativa em que a inclusão de vírgula(s)  
no trecho original respeita a norma-padrão de emprego 
dos sinais de pontuação.

(A)	 Um tema pouco veiculado na literatura etnológica 
brasileira, é o calendário das atividades de subsis­
tência de um grupo indígena… (1o parágrafo)

(B)	 Às referidas mudanças climáticas, vincula-se tam­
bém, o ciclo agrícola… (1o parágrafo)

(C)	 … quando surge, no poente, a constelação “Ilumi­
nação da jararaca” (añá siñoliru). (2o parágrafo)

(D)	 … tempo dedicado, à queima da roça aberta na mata 
virgem derrubada em outubro. (3o parágrafo)

(E)	 Disso se conclui, que o conhecimento indígena 
dos fenômenos climáticos, deve ser considerado…  
(4o parágrafo)

08.	Está reescrita em conformidade com a norma-padrão de 
concordância a frase:

(A)	 São determinados pelo aparecimento de certas 
constelações o calendário das atividades de subsis­
tência dos Desâna. (1o parágrafo)

(B)	 Associam-se os ciclos econômicos naturais às chu­
vas e às constelações. (1o parágrafo)

(C)	 Nesta época deve ser feito a limpeza do solo e a 
derrubada das árvores para abrir novas roças.  
(2o parágrafo)

(D)	 A noção de que, na região, há apenas duas esta­
ções é contradito pelas observações climáticas dos 
Desâna. (4o parágrafo)

(E)	 Geralmente, só se distingue no solo amazônico a  
terra firme, a campina e a várzea. (4o parágrafo)

04.	No 4o parágrafo, os autores afirmam que as observações 
climáticas dos Desâna contrariam a ideia que se tem 
sobre o clima da região. Um trecho em que se explora 
essa contrariedade é:

(A)	 “Um tema pouco veiculado na literatura etnológica 
brasileira é o calendário das atividades de subsis­
tência de um grupo indígena – os Desâna, do rio  
Tiquié –, determinado pelo aparecimento de certas 
constelações.” (1o parágrafo)

(B)	 “A ambas – constelações e chuvas – estão associa­
dos os ciclos econômicos naturais: início, amadure­
cimento e término das safras de frutas; ocorrência de 
piracemas; safras de insetos…” (1o parágrafo)

(C)	 “O ano dos indígenas Desâna começa em outubro, 
quando surge no poente a constelação ‘Iluminação 
da jararaca’ (añá siñoliru). A pesada chuva que ela 
anuncia também tem esse nome.” (2o parágrafo)

(D)	 “Logo surgem, uma em seguida à outra, as constela­
ções que completam a figura da cobra: a ‘Cabeça de 
jararaca’ (añá dihpuro puiró) e o ‘Corpo de jararaca’ 
(añá dëhpë puiro).” (2o parágrafo)

(E)	 “Em janeiro vem o ‘verão do abiu’ (kané were: abiu, 
verão), que dura cinco dias. (…) Vem em seguida o 
‘verão do ingá’ (mené were: ingá, verão) (…) Esse 
verão dura de oito a 15 dias…” (3o parágrafo)

05.	No contexto do 1o parágrafo, as palavras “subsistência” e 
“empírico” têm como sinônimos, respectivamente:

(A)	 sustento e prático.

(B)	 resistência e teórico.

(C)	 permanência e científico.

(D)	 subdivisão e místico.

(E)	 plantio e tradicional.
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10.	Assinale a alternativa que reescreve um trecho do texto 
mantendo o sentido original.

(A)	 Não sei o que eles acharam da benção, porque o 
ponto de vista dos animais não é necessariamente o 
nosso… (1o parágrafo)

(B)	 … a tartaruga não terá motivo para reclamar (…), 
portanto isso não quer dizer que os bichos não 
tenham opinião. (1o e 2o parágrafos)

(C)	 Chama-se precisamente A Voz dos Animais e já vai 
pelo sexto número, para, em cinco anos, sair à rua 
seis vezes. (2o parágrafo).

(D)	 Em cinco anos, saiu à rua seis vezes, mas não se 
pode dizer que os animais abusem do direito de 
manifestar-se. (2o parágrafo)

(E)	 Porque o jornal é mimeografado, embora as finanças 
da organização não deem para mais. (3o parágrafo)

11.	 Considere o trecho:

“De qualquer modo, a voz, as vozes múltiplas e não raro 
pungentes dos chamados bichos, os signos linguísticos 
específicos de várias espécies irrompem do jornalzinho 
pobre e vêm cutucar-nos o ouvido pouco afeito a lingua­
gens não dicionarizadas.” (3o parágrafo)

É correto afirmar que, no trecho,

(A)	 “múltiplas” e “bichos” são adjetivos usados em sen­
tido figurado.

(B)	 “pungente” é um substantivo usado em sentido 
próprio.

(C)	 “cutucar” é um verbo usado em sentido figurado.

(D)	 “espécie” e “pobre” são substantivos usados em 
sentido próprio.

(E)	 “dicionarizada” é um advérbio usado em sentido 
figurado.

12.	Em “Não se pode dizer que os animais abusem do direito 
de manifestar-se” (2o parágrafo), o verbo destacado está 
conjugado no mesmo tempo e modo que aquele desta­
cado em:

(A)	 “O ponto de vista dos animais não é necessaria­
mente o nosso, por muito que eles façam para 
entender-nos.” (1o parágrafo)

(B)	 “Tanto a têm que editam um jornalzinho, ou encar­
regam gente de editá-lo por eles.” (2o parágrafo)

(C)	 “Tenho à mão o número 6 e parece-me ouvir, de fato, 
a voz do animal através da modesta textura do papel 
de mimeógrafo.” (3o parágrafo)

(D)	 “Precisamos falar, precisamos ser escutados – diz o 
vozeio humilde, e aqui é um gato a protestar contra a 
estúpida corrida de gatos…” (4o parágrafo)

(E)	 “Ainda nos comprazemos em fazer sofrer, e tiramos 
disso um lucro em moeda corrente…” (5o parágrafo)

Leia o texto a seguir para responder às questões de 09 a 14:

A voz sem microfone

Semana passada, animais de toda sorte, desde o cava­
lo à tartaruga, passando pelo esquilo, foram abençoados 
por um frade, em praça pública de Ipanema. Não sei o que 
eles acharam da benção. O ponto de vista dos animais não 
é necessariamente o nosso, por muito que eles façam para 
entender-nos. Mas a benção foi dada com a melhor das 
intenções, e a tartaruga não terá motivo para reclamar contra 
essa efusão espiritual sobre sua carapaça.

O que não quer dizer que os bichos não tenham opinião. 
Tanto a têm que editam um jornalzinho, ou encarregam gen­
te de editá-lo por eles. Chama-se precisamente A Voz dos 
Animais e já vai pelo sexto número. Em cinco anos, saiu à 
rua seis vezes. Não se pode dizer que os animais abusem do 
direito de manifestar-se.

Tenho à mão o número 6 e parece-me ouvir, de fato, 
a voz do animal através da modesta textura do papel de 
mimeógrafo. Porque o jornal é mimeografado. As finanças da 
organização não dão para mais. De qualquer modo, a voz, as 
vozes múltiplas e não raro pungentes dos chamados bichos, 
os signos linguísticos específicos de várias espécies irrom­
pem do jornalzinho pobre e vêm cutucar-nos o ouvido pouco 
afeito a linguagens não dicionarizadas.

Precisamos falar, precisamos ser escutados – diz o 
vozeio humilde, e aqui é um gato a protestar contra a estú­
pida corrida de gatos, ali é o cavalo pingando sangue depois 
do rodeio em que o obrigam a derrubar o cavaleiro, espo­
reando-o nas partes mais sensíveis.

O animal como ator compulsório de um espetáculo de 
sadismo com fins comerciais – eis uma das misérias da 
sociedade de entretenimento ou de consumo de crueldade. 
Ainda nos comprazemos em fazer sofrer, e tiramos disso um 
lucro em moeda corrente, que mais uma vez a pequenina, 
débil e mimeografada voz dos animais denuncia nos limites 
do melhor dos nossos órgãos de imprensa.

(Carlos Drummond de Andrade. Disponível em:  
https://cronicabrasileira.org.br/cronicas/18017/a-voz-sem-microfone)

09.	A partir da leitura do texto, é correto concluir que o título 
“A voz sem microfone” faz referência ao fato de que

(A)	 os animais foram abençoados por um frade, contra­
riando a doutrina da Igreja Católica.

(B)	 os seres humanos esforçam-se por compreender os 
animais, mas não obtêm sucesso.

(C)	 os bichos não têm opinião, e por isso encarregam as 
pessoas de falar por eles.

(D)	 o lucro advindo da exploração dos animais é irrisório 
comparado a outras atividades.

(E)	 o jornal A Voz dos Animais conta com poucos recur­
sos para divulgar a causa animal.
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Matemática

16.	Luís e Rodrigo, ciclistas, começaram juntos um treina­
mento cujo objetivo era percorrer uma distância x. Em 
uma primeira etapa, Luís percorreu a sexta parte de x e, 
na segunda etapa, percorreu  do que faltava para 

completar x. Já Rodrigo, em sua primeira etapa, percor­
reu a quinta parte de x e, na segunda etapa, percorreu  

do que faltava para completar x. Os dois terminaram a 
segunda etapa ao mesmo tempo e, nesse momento, a 
fração de x que os separava era igual a

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

17.	 Luzia precisa embalar em caixas uma quantidade maior 
do que 170 e menor do que 260 bolinhas idênticas, de ma­
neira que cada caixa tenha o mesmo número de bolinhas 
e que seja ocupada com o máximo de bolinhas possível. 
Ela tentou embalar em caixas que cabiam 9 bolinhas, mas 
sobraram 5. Tentou em caixas que cabiam 12 bolinhas, 
mas também sobraram 5. Finalmente, tentou em caixas 
que cabiam 13, todas as caixas ficaram completas e sem 
sobra de bolinhas. 

O número de caixas em que cabem 13 bolinhas que fo­
ram necessárias para embalar todas as bolinhas é igual a

(A)	 15.

(B)	 16.

(C)	 17.

(D)	 18.

(E)	 20.

18.	Uma região retangular de medidas 5,18 m × 3,33 m deve 
ser dividida em quadrados iguais, de maneira a não dei­
xar áreas da região sem divisão. Nessas condições, o 
menor número de quadrados em que essa divisão pode 
ser feita é

(A)	 144.

(B)	 140.

(C)	 138.

(D)	 132.

(E)	 126.

13.	Assinale a alternativa em que o trecho do texto foi 
reescrito em conformidade com a norma-padrão de colo­
cação pronominal.

(A)	 Tanto têm-na que editam um jornalzinho…  
(2o parágrafo)

(B)	 Se chama precisamente A Voz dos Animais…  
(2o parágrafo)

(C)	 Não pode-se dizer que os animais abusem…  
(2o parágrafo)

(D)	 … abusem do direito de se manifestar. (2o parágrafo)

(E)	 Ainda comprazemo-nos em fazer sofrer…  
(5o parágrafo)

14.	Considere o trecho:

“O ponto de vista dos animais não é necessariamente o 
nosso, por muito que eles façam para entender-nos. Mas 
a benção foi dada com a melhor das intenções, e a tar­
taruga não terá motivo para reclamar contra essa efusão 
espiritual sobre sua carapaça” (1o parágrafo).

As palavras destacadas expressam, correta e respecti­
vamente, sentido de

(A)	 finalidade, companhia e assunto.

(B)	 finalidade, modo e posição.

(C)	 direção, comparação e assunto.

(D)	 direção, modo e finalidade.

(E)	 modo, assunto e posição.

15.	Assinale a alternativa que completa, correta e respecti­
vamente, as lacunas do texto a seguir:

Quando se trata da relação com os animais, percebe-se  
uma certa tolerância        barbárie, como se hou­
vesse uma ética        parte, que não se aplica  
             seres considerados inferiores e que, no 
entanto, sofrem.

(A)	 à … à … àqueles

(B)	 à … a … aqueles

(C)	 a … a … aqueles

(D)	 a … à … aqueles

(E)	 a … a … àqueles
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R a s c u n h o19.	Beatriz investiu x reais em um fundo que no primeiro ano 
teve um rendimento líquido de 20%. Após o segundo ano, 
a performance do fundo gerou um decréscimo líquido de 
900 reais, e o montante passou a ser R$ 17.100,00. Após 
esses dois anos, qual foi o rendimento líquido obtido por 
Beatriz nessa aplicação?

(A)	 18%

(B)	 15%

(C)	 14%

(D)	 13%

(E)	 11%

20.	Uma empresa tem 132 funcionários, sendo a razão entre 
o número de homens e o número de mulheres igual a . 

O dono da empresa decidiu dispensar um determinado 
número de homens e contratar, para substituí-los, esse 
mesmo número de funcionárias mulheres, de modo que 
a razão indicada passe a ser igual a 2. Se esse dono 
executar seu plano, o número de mulheres que serão 
contratadas é

(A)	 14.

(B)	 12.

(C)	 10.

(D)	 8.

(E)	 6.

21.	Suponha que todos os funcionários de uma empresa 
tenham a mesma capacidade na realização de um tra­
balho x. Sabe-que 3 desses funcionários, trabalhando 
6 horas por dia durante 15 dias, realizaram  desse 

trabalho x e pararam. Outros 5 desses funcionários traba­
lharam 4 horas por dia durante 45 dias e pararam. Após 
as etapas realizadas pelo grupo de 3 funcionários e pelo 
grupo de 5 funcionários, o que ainda resta para terminar 
o trabalho corresponde a

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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25.	A altura da coluna de água em uma piscina é sempre 
mantida em 1,2 m, e seu fundo interno é plano e tem o 
formato de um triângulo retângulo cujos lados maiores 
medem, respectivamente, 18 m e 19,5 m. Nessas condi­
ções, é correto afirmar que a quantidade de litros de água 
contida na piscina é igual a

(A)	 82 250 L.

(B)	 81 000 L.

(C)	 80 500 L.

(D)	 80 125 L.

(E)	 79 000 L.

R a s c u n h o

22.	Um dos lados do retângulo A mede 2 metros a mais do 
que o lado menor. O retângulo B tem a medida do lado 
menor igual à medida do lado maior do retângulo A, e a 
medida do lado maior de B é 3 metros maior do que a 
medida de seu lado menor.

Sabendo que a soma das áreas dos dois retângulos é 
igual a 36 m², a soma dos perímetros dos dois retângulos 
é igual a

(A)	 34 m.

(B)	 32 m.

(C)	 30 m.

(D)	 28 m.

(E)	 26 m.

23.	Pedro possui 150 dólares e 250 euros. Esse dinheiro 
equivale a R$ 2.425,00 nas cotações de um determi­
nado dia. Marília possui 240 dólares e 420 euros e, 
nas cotações do mesmo dia, esse dinheiro equivale 
a R$ 4.008,00. Neide possui 100 dólares e 200 euros 
que, nas cotações desse mesmo dia, equivale a

(A)	 R$ 1.720,00.

(B)	 R$ 1.770,00.

(C)	 R$ 1.810,00.

(D)	 R$ 1.830,00.

(E)	 R$ 1.890,00.

24.	O gráfico a seguir mostra o resultado de cada um dos 
seis vendedores de veículos de uma loja em um deter­
minado mês.

Total de vendas por vendedor no mês de Junho
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A partir dos dados desse gráfico, é correto afirmar que a 
média das vendas de Margarida, Nair e Dorival supera a 
média das vendas de todos os seis vendedores em um 
valor mais próximo de

(A)	 29%

(B)	 28%

(C)	 27%

(D)	 26%

(E)	 25%
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29.	O programa PowerPoint 2016, em sua configuração pa­
drão, permite que um arquivo em edição seja salvo em 
diferentes extensões ou formatos, que são destinados 
a usos específicos. A extensão de um arquivo que pode 
servir como modelo para formatar futuras apresentações 
PowerPoint é

(A)	 .ppwm

(B)	 .ppsm

(C)	 .ppsx

(D)	 .potx

(E)	 .pnct

30.	O Google Workspace é um conjunto de ferramentas e 
serviços do Google, que foi desenvolvido para facilitar a 
colaboração, a comunicação e a produtividade dos usuá­
rios de uma instituição. Sabendo que Chat, Drive e Meet 
são algumas das ferramentas pertencentes ao Google 
Workspace, assinale a alternativa que identifica, correta 
e respectivamente, cada uma de suas funcionalidades.

(A)	 Armazenamento, Comunicação Online e Videocon­
ferência.

(B)	 Armazenamento, Videoconferência e Comunicação 
Online.

(C)	 Comunicação Online, Armazenamento e Videocon­
ferência.

(D)	 Comunicação Online, Videoconferência e Armaze­
namento.

(E)	 Videoconferência, Armazenamento e Comunicação 
Online.

Noções de Informática

26.	Um usuário do MS-Windows 11, em sua configuração 
padrão, pretende modificar o modo de exibição das pas­
tas e arquivos no Explorador de Arquivos. Para tanto, ele 
pode acessar o Painel de Controle e utilizar os recursos 
das “Opções do Explorador de Arquivos”, que está dispo­
nível na categoria

(A)	 Aparência e Personalização.

(B)	 Apresentação de Arquivos.

(C)	 Facilidade de Visualização.

(D)	 Ferramentas Administrativas.

(E)	 Opções de Individualização.

27.	Um usuário do MS-Word 2016, em sua configuração pa­
drão, está digitando um documento cujos parágrafos de­
vem ser acomodados em diferentes páginas. Para inserir 
as quebras de páginas necessárias após o final de cada 
parágrafo, esse usuário decide utilizar o atalho de tecla­
do adequado, que é obtido pelo acionamento simultâneo 
das teclas

(A)	 ALT e PGDN.

(B)	 CTRL e ENTER.

(C)	 CTRL e PGDN.

(D)	 SHIFT e END.

(E)	 SHIFT e PGDN.

28.	Um analista preencheu as células de uma planilha do 
MS-Excel 2016, em sua configuração padrão, como mos­
trado na figura:

1

2

3

4

5

A

4

5

3

2

6

B

7

8

6

5

4

C

3

7

9

4

5

D

3
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3
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Em seguida, digitou a fórmula =A4+CONT.SE(A1:D4;”>6”) 
na célula F1. Posteriormente, selecionou e copiou a cé­
lula F1 e, então, a colou na célula G2. O valor numérico 
obtido em G2 será

(A)	 5.

(B)	 6.

(C)	 7.

(D)	 8.

(E)	 9.
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33.	Adroaldo é vereador do Município de Tatuí e, no início do 
penúltimo ano do seu mandato, foi eleito para exercer o 
cargo de presidente da Câmara Municipal, tendo exerci­
do a presidência por dois anos até o final da legislatura. 
Ao se candidatar nas eleições seguintes, Adroaldo foi  
novamente eleito para a vereança do Município de Tatuí 
e pretende se candidatar, mais uma vez, à presidência 
da Casa Legislativa. Nessa situação hipotética, conside­
rando o disposto no Regimento Interno (RI) da Câmara  
Municipal de Tatuí (Resolução no 002, de 28 de novem­
bro de 2006), é correto afirmar que Adroaldo

(A)	 não poderá ser eleito novamente para exercer o 
mandato de presidente da Câmara, pois o RI não 
permite recondução de membros da Mesa para o 
mesmo cargo.

(B)	 poderá ser eleito novamente para exercer a presi­
dência da Câmara Municipal, desde que tenha sido o 
vereador mais votado para a nova legislatura.

(C)	 poderá ser eleito novamente à presidência da Câma­
ra, pois não se considera recondução a eleição para 
o mesmo cargo em legislaturas diferentes, ainda que 
sucessivas.

(D)	 não poderá ser eleito novamente para exercer a pre­
sidência da Casa Legislativa, pois a recondução ao 
mesmo cargo da Mesa somente é permitida na mes­
ma legislatura.

(E)	 poderá ser eleito apenas para a vice-presidência 
da Casa Legislativa, tendo em vista que é vedada a  
recondução para o exercício do cargo de presidente 
da Câmara.

Legislação

31.	Suponha que tenha sido criada e instalada uma Comis­
são Especial de Inquérito (CEI) na Câmara Municipal de 
Tatuí. O presidente da CEI determinou a convocação de 
um secretário municipal de Tatuí para comparecer peran­
te a Comissão e prestar depoimento como testemunha, 
mas ele não atendeu à convocação no prazo estabeleci­
do e não justificou a sua ausência. Nessa situação hipo­
tética, segundo o disposto na Lei Orgânica do Município 
de Tatuí, é correto afirmar que

(A)	 o presidente da CEI poderá determinar a condução 
coercitiva do secretário para que este compareça em 
nova data a ser designada pela CEI para prestar o 
depoimento.

(B)	 o secretário tinha o direito de se recusar a compa­
recer perante a CEI, uma vez que o seu presidente 
não tem poderes para convocar secretário municipal 
para essa finalidade.

(C)	 deverá ser instaurado procedimento administrativo 
disciplinar para aplicação da devida sanção ao se­
cretário municipal por ter cometido crime de respon­
sabilidade, no caso.

(D)	 o presidente poderá solicitar a intimação do secretá­
rio, ao juiz da comarca da localidade onde reside ou 
se encontra, para o comparecimento, na forma do 
Código de Processo Penal.

(E)	 deverá ser comunicado o Ministério Público da co­
marca de Tatuí para que este tome as providências 
cabíveis em face do secretário e determine o seu 
comparecimento perante a CEI em nova data.

32.	Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município 
de Tatuí, a respeito das contas do prefeito, é correto afir­
mar que

(A)	 a tomada das contas cabe ao Tribunal de Contas, e 
o seu julgamento compete à Câmara Municipal, que 
terá o prazo de trinta dias para decidir.

(B)	 o parecer sobre as contas cabe à Comissão de 
Constituição e Justiça, o qual somente poderá ser 
rejeitado por decisão de 2/3 (dois terços) dos mem­
bros da Câmara.

(C)	 à Câmara Municipal cabe tomar e julgar as contas, 
no prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento 
do parecer prévio do Tribunal de Contas.

(D)	 o parecer sobre as contas somente poderá ser rejei­
tado por decisão da maioria absoluta dos membros 
da Câmara Municipal.

(E)	 rejeitadas as contas, estas serão imediatamente re­
metidas ao Tribunal de Justiça para as providências 
cabíveis.
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Conhecimentos Específicos

Rotinas Administrativas

36.	Quanto às rotinas administrativas desempenhadas pelas 
pessoas nas organizações, é correto afirmar que

(A)	 são sustentadas por uma série de atividades funda­
mentais que contribuem para aumentar a produtivi­
dade, maximizar custos e melhorar a qualidade do 
trabalho.

(B)	 variam de acordo com o tipo de organização e 
podem abranger áreas como Recursos Humanos, 
Pesquisa e Desenvolvimento de Produtos, Contabi­
lidade e Logística.

(C)	 a integração entre setores e o uso de tecnologias 
adequadas são fatores prescindíveis para garantir 
que as rotinas administrativas sejam relevantes para 
a eficiência organizacional.

(D)	 organização, comunicação, gestão de tempo, eficiên­
cia operacional, registro e documentação são alguns 
dos pilares das rotinas administrativas.

(E)	 são processos que acontecem de forma assistemá­
tica e que contribuem para a atividade meio da orga­
nização e, portanto, de importância fundamental no 
negócio.

37.	As políticas da Administração de Recursos Humanos 
devem estar alinhadas com os objetivos organizacionais, 
de forma a promover um impacto positivo e produtivo no 
ambiente de trabalho.

Para atingir tal objetivo, essas políticas devem apresen­
tar algumas características, tais como:

(A)	 estabilidade, centralização, padronização, foco nos 
cargos e formalidade.

(B)	 generalidade, adaptabilidade, diferenciação, finalidade 
e clareza.

(C)	 segmentação, flexibilidade, operacionalidade, igual­
dade e simplicidade.

(D)	 consistência, temporalidade, parcialidade, ênfase no 
controle e transparência.

(E)	 estabilidade, consistência, flexibilidade, generalidade 
e clareza.

34.	Tendo em vista o disposto no Regimento Interno da  
Câmara Municipal de Tatuí, é correto afirmar que as reu­
niões das Comissões

(A)	 Permanentes, ordinariamente, serão realizadas uma 
vez por quinzena em dia e hora por ela designados, 
com a aprovação da maioria dos membros.

(B)	 Permanentes serão públicas, salvo deliberação em 
contrário do seu presidente, ratificada pela maioria 
de seus membros.

(C)	 deverão ocorrer durante o transcorrer de sessões  
ordinárias da Câmara, salvo exceções estabelecidas 
pela presidência da Casa Legislativa.

(D)	 não poderão ser realizadas, ainda que extraordina­
riamente, durante o recesso parlamentar.

(E)	 de caráter extraordinário poderão ser convocadas a 
pedido de qualquer vereador, desde que ratificado 
pelo presidente da Casa Legislativa.

35.	Determinada proposição legislativa, que tramita pela  
Câmara Municipal de Tatuí, recebeu parecer contrário da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que en­
tendeu pela sua inconstitucionalidade. Nessa situação 
hipotética, considerando o que estabelece o Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Tatuí, é correto afirmar 
que

(A)	 a proposição será automaticamente rejeitada, sem 
direito a recurso, devendo ser arquivada.

(B)	 o autor da proposição poderá interpor recurso ao 
Plenário no prazo máximo de 15 (quinze) dias, de­
pois de notificado pela Secretaria da Mesa.

(C)	 o parecer terá que ser submetido à votação pelo ple­
nário, que poderá mantê-lo ou rejeitá-lo, por maioria 
simples de votos.

(D)	 caberá recurso do autor da proposição e, se rejei­
tado o parecer, será a proposição encaminhada às 
demais Comissões.

(E)	 a proposição deverá prosseguir para as demais  
Comissões, que poderão rejeitar o referido parecer e 
aprovar a proposição.
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41.	Dentre os métodos de arquivamento numérico existen­
tes, o método dígito-terminal deve ser utilizado para  
organizar os documentos

(A)	 por meio de um índice remissivo, considerando-se 
uma sequência numérica ou a ordenação da pasta 
em que foi arquivado.

(B)	 com base em pares de dígitos, começando a orde­
nação pelos dois últimos dígitos e, caso sejam idên­
ticos, considerar os dois dígitos anteriores.

(C)	 por meio de números dispostos em grupos de três 
dígitos, colocados da esquerda para a direita, para 
facilitar a leitura.

(D)	 mediante uma ordem numérica, observada a data 
de cada documento, como se faz, por exemplo, em 
registros financeiros e fotos.

(E)	 com base no seu local de origem, considerando-se a 
sequência numérica referente ao código de endere­
çamento postal.

42.	No que se refere ao Sistema Informatizado de Gestão 
Arquivística (SIGAD), é correto afirmar que

(A)	 trata os documentos de maneira compartimentada.

(B)	 desconsidera o conceito arquivístico de ciclo de vida 
dos documentos.

(C)	 permite a eliminação automática dos documentos.

(D)	 mantém a relação orgânica entre os documentos.

(E)	 tem como foco a organização de informações não 
estruturadas.

38.	A normalização técnica tem um papel fundamental na  
garantia da qualidade em serviços. A Norma que estabe­
lece requisitos específicos para um Sistema de Gestão de 
Qualidade (SGQ), que podem ser utilizados pelas orga­
nizações com o objetivo de fornecer produtos e serviços 
de maneira consistente, que atendam às demandas dos 
clientes e cumpram requisitos legais, é a

(A)	 ISO 9000.

(B)	 ISO 9001.

(C)	 ISO 9002.

(D)	 ISO 9003.

(E)	 ISO 9004.

39.	Considerando os diversos fatores que determinam a 
qualidade de um serviço, assinale a alternativa que está 
relacionada à aparência das instalações físicas, equipa­
mentos, funcionários e materiais de comunicação.

(A)	 Confiabilidade.

(B)	 Segurança.

(C)	 Tangibilidade.

(D)	 Empatia.

(E)	 Capacidade de resposta.

40.	Considerada um campo da Comunicação, é correto afir­
mar que as Relações Públicas

(A)	 são uma função de gestão que contribui para esta­
belecer e manter linhas mútuas de comunicação, 
compreensão, aceitação e cooperação entre uma 
organização e os seus públicos.

(B)	 representam um processo operacional de monitora­
mento da comunicação, visando a dissociação de 
relações de benefício mútuo entre seu público inter­
no e as organizações parceiras.

(C)	 viabilizam um processo de comunicação unilateral, 
concentrando-se, principalmente, na construção 
de relacionamentos e gestão da reputação de uma  
organização.

(D)	 atuam como um sistema privado de informações, uti­
lizando a investigação e a comunicação como suas 
principais ferramentas para promover a reputação da 
organização.

(E)	 se referem ao conjunto de estratégias que objetivam 
a criação de conteúdos técnicos para promover os 
serviços da organização, utilizando diferentes canais 
para atingir o público-alvo.
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46.	Em determinado processo judicial de improbidade  
administrativa, foi apresentado pedido de indisponi­
bilidade de bens perante a competente autoridade  
judiciária, com base na Lei no 8.429/92.

Segundo esse diploma legislativo, a respeito desse tema, 
é correto afirmar que

(A)	 o pedido de indisponibilidade poderá ser formulado, 
em caráter antecedente ou incidente, mas depen­
derá de representação prévia perante o Ministério 
Público.

(B)	 a indisponibilidade de bens poderá ser decretada 
sem a oitiva prévia dos réus, na hipótese de urgência 
presumida da medida.

(C)	 havendo mais de um réu na ação, a somatória dos 
valores declarados indisponíveis não poderá superar 
o montante dos seus respectivos patrimônios.

(D)	 a indisponibilidade de bens de pessoa jurídica  
independerá da instauração de incidente de des­
consideração da personalidade jurídica.

(E)	 a indisponibilidade poderá ser substituída por caução 
idônea, por fiança bancária ou por seguro-garantia 
judicial, a requerimento do réu.

47.	Solange é servidora pública efetiva e está responden­
do a processo administrativo por ter cometido infração 
disciplinar. Paralelamente, ela foi processada perante 
a justiça criminal, tendo sido condenada pelo crime por 
ela cometido, com decisão transitada em julgado.

Nessa situação hipotética, é correto afirmar que Solange

(A)	 deverá sofrer a pena de perda do cargo, indepen­
dentemente do tipo de crime que ela cometeu.

(B)	 não sofrerá influência da decisão judicial no seu 
processo administrativo se o crime que cometeu 
não tem correlação com a função pública.

(C)	 perderá automaticamente o seu cargo se a pena 
no processo criminal tiver sido de pena privativa da 
liberdade.

(D)	 deverá ser suspensa do cargo se o crime a que foi 
condenada tiver correlação com a função pública.

(E)	 não deverá sofrer influência no seu processo admi­
nistrativo em decorrência da condenação criminal 
devido à independência de instâncias.

Noções de Direito Administrativo

43.	Considerando o regime jurídico da Administração Pública, 
direta e indireta, é correto afirmar, nesse contexto, que a 
Câmara Municipal

(A)	 possui personalidade jurídica e personalidade  
judiciária ampla, podendo demandar em juízo sobre 
qualquer matéria que tenha algum interesse seu  
envolvido.

(B)	 faz parte da administração indireta do município, 
representado pelo Prefeito em juízo, possuindo per­
sonalidade jurídica própria.

(C)	 não possui personalidade jurídica, apenas persona­
lidade judiciária, somente podendo demandar em 
juízo para defender os seus direitos institucionais.

(D)	 possui personalidade jurídica própria, sendo re­
presentada, administrativa e judicialmente, pelo  
Presidente da Casa Legislativa.

(E)	 faz parte da administração direta do municí­
pio, possuindo personalidade jurídica própria,  
sendo representada pelo Prefeito administrativa e  
judicialmente.

44.	Assinale a alternativa correta a respeitos dos poderes 
administrativos.

(A)	 O poder público pode penalizar uma empresa pri­
vada com contrato de concessão com o Estado, 
com base no poder disciplinar.

(B)	 O regime jurídico administrativo brasileiro veda a 
edição dos denominados decretos autônomos.

(C)	 O poder normativo é definido como o poder dever 
de punir as infrações funcionais dos servidores.

(D)	 O poder de polícia condiciona o uso e gozo de bens, 
mas não pode restringir direitos individuais.

(E)	 Os atos administrativos decorrentes do poder 
de polícia não permitem discricionariedade do  
administrador.

45.	A respeito da delegação e avocação da competência 
dos atos administrativos, é correto afirmar que

(A)	 o ato de delegação retira a competência da autorida­
de delegante quando a transfere para a autoridade 
delegada.

(B)	 os servidores do Judiciário podem receber delega­
ção para a prática de atos de mero expediente e de 
decisões interlocutórias.

(C)	 no âmbito do processo administrativo federal,  
é permitida a delegação apenas de atos de caráter 
normativo.

(D)	 a avocação para a prática de atos administrativos 
depende da expressa concordância da autoridade 
de menor hierarquia.

(E)	 o Presidente da República pode delegar a atribuição 
de conceder indulto e comutar penas ao Advogado­
-Geral da União, na forma da Constituição Federal.
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51.	Considerando o devido processo legislativo, previsto na 
Carta Magna brasileira, é correto afirmar que

(A)	 ao vetar um projeto de lei, no prazo de 15 dias úteis 
do seu recebimento, o Presidente da República deve 
comunicar os motivos ao Presidente do Senado, em 
até 48h.

(B)	 a emenda à Constituição, depois da sanção 
presidencial, será promulgada pelas Mesas da  
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o  
respectivo número de ordem.

(C)	 a matéria constante de proposta de emenda cons­
titucional rejeitada não pode ser objeto de nova 
proposta na mesma sessão legislativa, salvo se  
havida por prejudicada.

(D)	 o veto a projeto de lei será apreciado em sessão 
separada da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, no prazo de 30 dias de seu recebimento.

(E)	 é vedada a edição de medidas provisórias, entre 
outras, sobre matéria relativa a direito penal, pro­
cessual penal, direito civil e processual civil.

52.	Assinale a alternativa correta a respeito dos Deputados e 
Senadores, conforme dispõe a Constituição Federal.

(A)	 O parlamentar perderá o mandato se deixar de com­
parecer, em cada sessão legislativa, à quinta parte 
das sessões ordinárias da Casa a que pertencer.

(B)	 Os Deputados e Senadores não poderão, desde a 
expedição do diploma, ser titulares de mais de um 
cargo ou mandato público eletivo.

(C)	 O Parlamentar não perderá o mandato quando  
licenciado pela respectiva Casa para tratar, sem 
remuneração, de interesse particular, por até  
180 dias por sessão legislativa.

(D)	 Desde a expedição do diploma, os Parlamentares 
não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançável, cabendo à Casa respectiva resolver 
sobre a prisão.

(E)	 Perderá automaticamente o mandato o Deputado 
ou Senador que sofrer condenação criminal em 
sentença transitada em julgado.

Noções de Direito Constitucional

48.	O anteprojeto da constituição brasileira de 1823, de 
autoria do Deputado Antonio Carlos de Andrada e  
Silva, apresentado pela Assembleia Constituinte após 
a independência do nosso país, foi o primeiro projeto 
de Constituição do Brasil, tendo ficado conhecido como

(A)	 Constituição Polaca.

(B)	 Constituição Luso-brasileira.

(C)	 Constituição da Mandioca.

(D)	 Constituição do Poder Moderador.

(E)	 Carta Imperial.

49.	Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
edição de medidas provisórias municipais

(A)	 é expressamente vedada pela Constituição Federal.

(B)	 é permitida pela Constituição Federal, desde que 
esteja prevista na Lei Orgânica do Município.

(C)	 depende de aprovação de emenda à Constituição 
Federal, autorizando a sua edição.

(D)	 é permitida, desde que tenha sido aprovada por 
emenda à Lei Orgânica do Município, e apenas 
para situações de urgência e relevância em matéria 
de interesse local.

(E)	 é permitida pela Constituição Federal, desde que 
esteja prevista na Constituição do Estado e na Lei 
Orgânica do Município.

50.	Remo é Prefeito Municipal, no exercício do cargo. 
Seu filho, Rômulo, pretende se candidatar a Vereador 
no mesmo Município, nas próximas eleições. Nessa  
situação hipotética, considerando o disposto na Consti­
tuição Federal, é correto afirmar que Rômulo

(A)	 é inelegível e não poderá se candidatar ao mandato 
de Vereador no mesmo Município em que seu pai 
é Prefeito, ainda que seja para reeleição à Câmara 
Municipal.

(B)	 poderá se candidatar a Vereador, uma vez que o 
fato de seu pai ser Prefeito não pode interferir no 
seu direito constitucional de tentar uma vaga na 
Câmara Municipal.

(C)	 é inelegível e não poderá se candidatar ao mandato 
de Vereador no mesmo Município em que seu pai 
é Prefeito, salvo se já for Vereador e candidato à 
reeleição.

(D)	 poderá se candidatar, ainda que não seja à reeleição, 
desde que seu pai renuncie ao mandato de Prefeito 
até três meses antes do pleito.

(E)	 poderá se candidatar, mas, se eleito, somente  
poderá assumir o mandato se o seu pai não for  
reeleito para a chefia do Executivo Municipal.
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55.	 Impõe a Lei no 4.320/64 que a lei do orçamento conterá a 
discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar 
a política econômica-financeira, e o programa de trabalho 
do Governo, obedecidos os princípios orçamentários de

(A)	 unidade, universalidade e anualidade.

(B)	 anualidade, legalidade e anterioridade.

(C)	 universalidade, anterioridade e legalidade.

(D)	 unidade, legalidade e anterioridade.

(E)	 anualidade, irretroatividade e anterioridade.

56.	Segundo a Constituição Federal, a

(A)	 lei de diretrizes orçamentária é elaborada pelo Poder 
Legislativo e encaminhada ao Poder Executivo para 
sanção e promulgação.

(B)	 lei de diretrizes orçamentárias poderá compreender 
as metas e prioridades da administração pública 
federal, sem, contudo, estabelecer as diretrizes de 
política fiscal e respectivas metas.

(C)	 lei de diretrizes orçamentárias compreenderá a  
elaboração da lei orçamentária anual, mas não 
poderá dispor sobre as alterações na legislação  
tributária.

(D)	 lei de diretrizes orçamentária é elaborada pelo Poder 
Executivo e encaminhada ao Poder Legislativo para 
aprovação.

(E)	 lei de diretrizes orçamentária compreenderá orça­
mento fiscal referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta 
e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público.

57.	Assinale a alternativa que se apresenta de acordo com a 
Lei no 4.320/64.

(A)	 Consideram-se Restos a Pagar as despesas empe­
nhadas, mas não pagas até o dia 30 de junho do 
exercício financeiro correspondente, distinguindo-se 
as processadas das não processadas.

(B)	 Se não receber a proposta orçamentária no prazo 
fixado, nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos 
Municípios, o Poder Legislativo considerará como 
proposta a Lei de Orçamento vigente.

(C)	 A Lei de Orçamento consignará auxílio para inves­
timentos que se devam incorporar ao patrimônio  
das empresas privadas de fins lucrativos.

(D)	 Constitui dotação orçamentária especial o produto 
de receitas especificadas que, por lei, se vinculam 
à realização de determinados objetivos ou ser­
viços, facultada a adoção de normas peculiares de 
aplicação.

(E)	 Quando, no Município, não houver Tribunal de 
Contas ou órgão equivalente, a Câmara de  
Vereadores deverá designar peritos contadores 
para verificarem as contas do legislativo e sobre 
elas emitirem parecer.

Noções de Direito Financeiro e Tributário

53.	De acordo com a Constituição Federal, a lei orçamen­
tária anual não conterá dispositivo estranho à previsão 
da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suple­
mentares e contratação de operações de crédito, ainda 
que, por antecipação de receita, nos termos da lei.

Referida disposição constitucional corresponde ao  
princípio  orçamentário  da

(A)	 universalidade.

(B)	 legalidade.

(C)	 unidade.

(D)	 anualidade.

(E)	 exclusividade.

54.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 São Receitas de Capital as receitas tributária, de 
contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, 
de serviços e outras e, ainda, as provenientes de 
recursos financeiros recebidos de outras pessoas 
de direito público ou privado, quando destinadas 
a atender despesas classificáveis em despesas  
correntes.

(B)	 Classificam-se como Despesas de Custeio as do­
tações para despesas as quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, inclu­
sive para contribuições e subvenções destinadas 
a atender à manutenção de outras entidades de 
direito público ou privado.

(C)	 A cobertura dos déficits de manutenção das empre­
sas públicas, de natureza autárquica ou não, faz-se 
mediante subvenções econômicas expressamente 
incluídas nas despesas correntes do orçamento 
da União, do Estado, do Município ou do Distrito  
Federal.

(D)	 O produto estimado de operações de crédito e de 
alienação de bens móveis somente se incluirá na 
receita quando umas e outras forem especificamen­
te autorizadas pelo Poder Executivo em forma que 
juridicamente possibilite realizá-las no exercício.

(E)	 Entende-se por unidade orçamentária o desdobra­
mento da despesa com pessoal, material, serviços, 
obras e outros meios de que se serve a adminis­
tração pública para consecução dos seus fins.
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59.	Embora não se configure um documento oficial pela 
forma e padronização, o texto poderia ajustar-se ao  
padrão da redação oficial porque o assunto tratado

(A)	 visa ao atendimento ao interesse geral dos  
cidadãos.

(B)	 expressa a situação do lugar com objetividade e  
precisão.

(C)	 traduz o sentimento de indignação de um cidadão.

(D)	 recorre às fórmulas oficiais de organização dos 
dados.

(E)	 é exposto em uma interlocução subjetiva entre  
os sujeitos.

60.	Em um documento no padrão ofício, o autor da  
petição empregaria o seguinte fecho na comunicação 
ao prefeito:

(A)	 Sem mais para o momento.

(B)	 Com atenção e respeito.

(C)	 Certo de sua compreensão.

(D)	 Atenciosamente.

(E)	 Respeitosamente.

Noções de Redação Oficial

58.	O técnico administrativo de uma repartição pública deve 
enviar uma carta a um ministro de Estado convidando-o 
a participar da inauguração de importante polo industrial 
no município.

O endereçamento e o vocativo a serem empregados no 
documento são, correta e respectivamente:

(A)	 A Vossa Excelência; Senhor.

(B)	 A Sua Senhoria o Senhor; Senhor.

(C)	 A Sua Excelência o Senhor; Senhor Ministro.

(D)	 A Sua Excelência; Senhor.

(E)	 A Vossa Excelência o Senhor; Senhor Ministro.

Leia o texto para responder às questões 59 e 60:

Petição ao Prefeito

Governador desta cidade,
Excelentíssimo Prefeito
General Mendes de Morais,
Ouça o que digo, e tenho que há de
Mover-se-lhe o sensível peito
Dado às coisas municipais!

Há no interior do quarteirão
Formado pelas avenidas
Antônio Carlos, Beira-Mar,
Wilson e Calógeras, tão
Bem traçadas e bem construídas,
Um pântano que é de amargar!

Repórteres, a quem nada escapa,
Escreveram sueltos diversos
Sobre esse foco de infecção.
Fotógrafos bateram chapa…
Coisas melhores que os meus versos
De velho poeta solteirão!

Ponha-se o pátio, insigne Prefeito,
Limpo como o olhar da inocência,
Limpo como — feita a ressalva
Da muita atenção e respeito
Devidos a Vossa Excelência —
Sua excelentíssima calva!

(Manuel Bandeira. As cidades e as musas, 2008. Adaptado)
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